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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 5033998-
02.2022.4.04.7000/PR

RELATOR: JUIZ FEDERAL JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA

REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REQUERIDO: ADEILDA DE LIMA MARINHO DE CARVALHO
ADVOGADO(A): LUCIANO VEIGA RAMOS (OAB PR089147)
ADVOGADO(A): ADRIANO FIDALSKI (OAB PR054973)
ADVOGADO(A): OSCAR NELSON REIMANN SOBRINHO (OAB PR014710)

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de uniformização nacional interposto pela parte ré em face
de acórdão proferido pela Turma Regional de Uniformização - Previdenciária da 4ª
Região  que deu provimento ao pedido de uniformização regional apresentado pela parte
autora, fixando tese no sentido de que: 

[...] o requerimento administrativo formulado após o prazo do art. 74, I, da Lei 8.213/1991,
não prejudica o gozo do benefício de pensão por morte pelo tempo integral de sua duração,
conforme a regra do art. 77, § 2º, V, b, da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 13.135/2015.

Alega que o acórdão recorrido diverge de julgados  da Turma Nacional de
Uniformização e de Turmas Recursais de São Paulo. 

Sustenta que, decorridos mais de 4 (quatro) meses do óbito sem que o cônjuge
ou companheiro supérstite tenham requerido a pensão por morte, nada lhe é devido, tendo
em vista a perda do direito às parcelas pretéritas, as quais correspondem a apenas 04 (quatro)
meses na hipótese de casamento ou união estável iniciados há menos de 02 (dois) anos da
data do falecimento do segurado, tudo conforme os arts. 74, I e II, e 77, § 2º, V, "b", da Lei nº
8.213/1991.

Em contrarrazões, a parte autora defende a manutenção do acórdão.

O incidente  foi admitido na origem e pela  Presidência da TNU,
sendo distribuído à minha relatoria. 

É o relatório.

VOTO

A controvérsia aqui colocada consiste em definir se, na hipótese de concessão
de benefício de pensão por morte temporária, deferida com base no art. 77, § 2º, V, “b”, da
Lei nº 8.213/1991, o requerimento formulado após o prazo previsto no art. 74, I, do mesmo
diploma legal, obstam o recebimento das parcelas vencidas entre a data do óbito e a do
requerimento administrativo.
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Inicialmente, assinalo que os paradigmas da  Turma Nacional de
Uniformização  (autos nº 0513019-46.2021.4.05.8102, 5037206-65.2021.4.02.5001 e
5004881.25.2021.4.04.7121) não abordam a questão ora debatida, mas, sim, a concessão do
benefício a menor absolutamente incapaz. Ausente similitude fática, não se prestam como
paradigma para firmar a divergência jurisprudencial.

Por outro lado, o acórdão proferido pela  8ª Turma Recursal de São Paulo,
autos nº  5000235-19.2021.4.03.6306  (1.65), julgou caso semelhante ao destes autos e foi
assim ementado (destaque no original):  

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO DEVIDO DESDE A DATA DO ÓBITO QUANDO
REQUERIDO EM 90 DIAS. PARTE HAVIA SE CASADO HÁ MENOS DE DOIS ANOS
DA DATA DO FALECIMENTO. TERIA DIREITO A 04 MESES DE BENEFÍCIO.
OCORRE QUE O REQUERIMENTO FOI REALIZADO MAIS DE 1 ANO APÓS A DATA
DO FALECIMENTO. NÃO HÁ DIREITO AO PAGAMENTO DAS PARCELAS
PRETÉRITAS. NÃO HÁ PARCELAS A VENCER. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO.
MANTÉM SENTENÇA POR OUTRO FUNDAMENTO.

Cito trecho do voto condutor: 

O artigo 74 da Lei de Benefícios dispões que a pensão por morte será devida ao conjunto dos
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito, quando
requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16
(dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes, ou do
requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior.

Por sua vez o artigo 77 dispõe que a pensão por morte cessará:

...

b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito)
contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos
de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado;    

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário
na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições
mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável:           

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;          

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;        

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;         

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;         

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;          

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.           

Conjugando os dois artigos podemos afirmar que se a pensão por morte for vitalícia, mas a
parte, maior de 18 anos, tiver requerido o benefício decorridos seis meses do óbito, terá
direito às prestações que vencerem a partir do requerimento. Ela não terá direito às parcelas
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pretéritas, aquelas compreendidas entre o óbito e o requerimento.

Utilizando o mesmo raciocínio, se a pensão tiver a duração de 20 anos (item V, c, 5) mas a
parte tiver requerido o benefício decorridos seis meses do óbito, terá direito às prestações que
vencerem a partir do requerimento. Ela não terá direito às parcelas pretéritas, aquelas
compreendidas entre o óbito e o requerimento.

Ainda utilizando o mesmo raciocínio, se a pensão tiver a duração de 03 anos (item V, c, 1) mas
a parte tiver requerido o benefício decorridos seis meses do óbito, terá direito às prestações
que vencerem a partir do requerimento. Ela não terá direito às parcelas pretéritas, aquelas
compreendidas entre o óbito e o requerimento.

Esses prazos são contados da data do óbito. 

Por fim, aplicando o mesmo entendimento, se a pensão tiver a duração de 4 meses, mas a
parte tiver requerido o benefício decorridos seis meses do óbito, terá direito às prestações que
vencerem a partir do requerimento. Ocorre que após o período de 4 meses não há mais
parcelas a vencer. Nessa hipótese a parte perdeu o direito às parcelas anteriores e como não
há parcelas a vencer extingue-se o benefício.

É consabido que nas causas em que se pretende a concessão de benefício de caráter
previdenciário, inexistindo negativa expressa e formal da administração, não há falar
em  prescrição  do fundo de direito, nos termos do artigo 1º do Decreto-Lei 20.910/1932,
porquanto a obrigação é de trato sucessivo. Todavia se a parte se encontrar na hipótese
descrita no item V, c, 1, do artigo 77 da Lei de benefícios, e o requerer quatro anos após a data
do óbito, não terá direito a nada pois não há parcelas a vencer e houve a perda do direito às
parcelas pretéritas pois anteriores ao requerimento.

Assim, como decorrência lógica do sistema, a parte que estiver casada há menos de dois anos
da data do falecimento e requerer o benefício após 120 dias da data do óbito não terá direito a
nenhuma parcela pretérita e nenhuma a vencer. No caso concreto o casamento ocorreu no dia
03/10/2018, o óbito ocorreu em 22/06/2020 e o requerimento em 31/08/2021. Não tem a parte,
por conseguinte, direito a receber as parcelas pretéritas.

O acórdão recorrido, proferido pela Turma Regional de Uniformização da 4ª
Região - Previdenciária, segue por caminho distinto, como evidencia sua ementa:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO
POR MORTE. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR AO PRAZO
NONAGESIMAL DO ART. 74, I, DA LEI 8.213/1991. IMPRESCRITIBILIDADE DO FUNDO
DO DIREITO. DIREITO AO BENEFÍCIO PELO TEMPO INTEGRAL DE SUA DURAÇÃO.
PROVIMENTO. 

1. O art. 77, § 2º, V, b, da Lei 8.213/1991, não estabelece que a cota individual da pensão por
morte cessará em 4 (quatro) meses a contar do óbito, pelo que deve ser compreendido, esse
interregno, como prazo de duração do benefício.

2. Se o período de duração do benefício de pensão por morte é de 4 (quatro) meses, sem que o
sistema normativo estabeleça que o cômputo desse prazo se dá a partir do óbito, não se
justifica o indeferimento administrativo apoiado em um prazo de prescrição de fundo do
direito que impede o gozo do benefício.

3. Tese fixada no sentido de que o requerimento administrativo formulado após o prazo do art.
74, I, da Lei 8.213/1991, não prejudica o gozo do benefício de pensão por morte pelo tempo
integral de sua duração, conforme a regra do art. 77, § 2º, V, b, da Lei 8.213/1991, com a
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redação da Lei 13.135/2015.

4. Pedido de uniformização de jurisprudência provido.

Demonstrada a divergência, o pedido de uniformização deve ser admitido,
passando-se ao exame do mérito recursal.

A controvérsia está bem delineada: o acórdão recorrido considera que o termo
inicial do benefício coincidirá com a data de entrada do requerimento (DER), tendo o
beneficiário direito ao recebimento da pensão por morte pelo tempo integral de sua duração,
tal como previsto na Lei nº 8.213/91.

Já o acórdão paradigma fundamenta sua posição no entendimento de que, na
hipótese de requerimento tardio, consideram-se como vencidas as parcelas da pensão por
morte temporária situadas entre a data do óbito e a data do requerimento, o que equivale, em
determinados casos, à ausência de qualquer prestação previdenciária a ser reconhecida em
favor do beneficiário.

Em outros termos, o acórdão paradigma fixa a DIB da pensão por morte na data
do óbito, sempre que o requerimento for realizado fora dos prazos do art. 74, I, da Lei nº
8.213/91, considerando vencidas e prescritas as parcelas transcorridas até a data do
requerimento tardio.

No mérito, este Colegiado ainda não se debruçou sobre a controvérsia
estabelecida nos autos. Há, apenas, precedentes quanto à fixação do termo inicial de
recebimento do benefício de pensão por morte reclusão na data do requerimento tardio,
inexistindo direito, nessas hipóteses, às parcelas vencidas desde a data do óbito. Cito, por
todos, os seguintes precedentes:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. DIREITO
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTES MENORES DE 16 ANOS.
ÓBITO OCORRIDO APÓS ALTERAÇÃO DO ART. 74, I DA LEI 8.213/91 PROMOVIDA
PELA MP 871/2019, CONVERTIDA NA LEI 13.846/2019. REQUERIMENTO TARDIO.
TERMO INICIAL. RATIO DECIDENDI DO PUIL 037206-65.2021.402.5001/ES (RELATOR
CAIO MOYSES DE LIMA, J. 19/04/2023), QUE ABORDOU O TERMO INICIAL DO
AUXÍLIO-RECLUSÃO. COMPREENSÃO REITERADA NO PUIL 0513019-46.2021.4.05.8102
(RELATOR ODILON ROMANO NETO, J. 19/05/2023). AO FILHO MENOR DE 16 ANOS
APLICA-SE O PRAZO DE 180 DIAS PREVISTO NO ART. 74, I DA LEI 8.213/91, NA
REDAÇÃO DADA PELA MP 871/2019 (CONVERTIDA NA LEI 13.846/2019), FIXANDO-SE
O TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE NA DATA DO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO (DER) CASO ULTRAPASSADO AQUELE PRAZO.
PRECEDENTES DA TNU. INCIDENTE DO INSS PROVIDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À
TURMA RECURSAL DE ORIGEM PARA ADEQUAÇÃO.  (PEDILEF 5004881-
25.2021.4.04.7121, Relator Juiz Federal LEANDRO GONSALVES FERREIRA, j. 15/09/2023,
data da publicação 19/09/2023.)

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL.
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TERMO INICIAL DO PAGAMENTO DAS
PARCELAS VENCIDAS. FILHO IMPÚBERE MENOR DE 16 ANOS. INSTITUIDOR
FALECEU SOB A VIGÊNCIA DA MP 871 DE 18/01/19, CONVERTIDA NA LEI Nº 13.846/19.
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PROTOCOLADO APÓS O TRANSCURSO DO
PRAZO DE 180 DIAS. AINDA QUE SE TRATE DE FILHO ABSOLUTAMENTE INCAPAZ, O
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TERMO INICIAL DO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO DEVE OBSERVAR O DISPOSTO NO
ART. 74, I DA LEI Nº 8.213/91 NA REDAÇÃO DADA PELA MP 871 DE 18/01/19,
CONVERTIDA NA LEI Nº 13.846/19. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA TNU
(PUIL 5004881-25.2021.4.04.7121). RETORNO DOS AUTOS À TURMA DE ORIGEM PARA
ADEQUAÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM 20/TNU. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.  (PEDILEF 5000987-95.2022.4.04.7124, Relator Juiz Federal NEIAN
MILHOMEM CRUZ, j. 07/02/2024, data da publicação 08/02/2024.)

No entanto, não há clara coincidência entre esses precedentes e o caso em
discussão, que trata especificamente de benefício de pensão por morte concedido por prazo
ou tempo certo de duração, e o direito do beneficiário ao recebimento integral do benefício,
independentemente da DER.

A solução da controvérsia passa pela discussão de várias questões jurídicas de
relevo, como a correta fixação da DIB da pensão por morte temporária, assim considerada
aquela fixada por prazo ou tempo certo de duração; incidência ou não do instituto da
prescrição quanto às parcelas supostamente vencidas antes do requerimento tardio; e a
consequente existência de um direito do beneficiário à pensão por morte pelo tempo ou prazo
integral de duração, independentemente da data do requerimento.

Por seu turno, o INSS, ora recorrente, demonstrou, em memoriais apresentados
nos autos, a potencial repercussão da decisão a ser tomada na solução dessa controvérsia,
pois sua ratio decidendi poderá ser aplicada não somente para a pensão por morte temporária
prevista especificamente no art. 77, V, “b”, da Lei nº 8.213/91, referente ao caso em discussão
nestes autos, mas, também, para as demais pensões por morte temporária, de prazo certo,
previstas na alínea “c”, itens 1 a 5, do inciso V do art. 77 da Lei nº 8.213/91.

Por fim, ainda que não fosse pela sua importância intrínseca, a controvérsia aqui
posta também merece análise mais detida, em respeito ao fato de que se trata de pedido de
uniformização que impugna tese firmada por Turma Regional de Uniformização.

Reconhecida a relevância da matéria, assim como seu potencial de alcançar
inúmeros casos semelhantes, proponho a afetação do presente incidente como representativo
de controvérsia, a fim de que seja dirimida, por este Colegiado, a seguinte questão jurídica:

Determinar se o beneficiário da pensão por morte temporária, prevista no art. 77, V, “b”, da
Lei nº 8.213/91, tem direito ao gozo do benefício por todo o período em tese previsto para
sua duração, quando o requerimento administrativo é formulado após o prazo estipulado no
art. 74, I, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, voto por  ADMITIR  o pedido de uniformização e  AFETÁ-
LO como representativo de controvérsia, para dirimir a questão jurídica acima proposta.

Documento eletrônico assinado por JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA, Juiz Relator, na forma do artigo
1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível
no endereço eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador 900000276936v53 e do
código CRC 97fb0234.
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Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA
Data e Hora: 13/02/2025, às 12:14:20
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 5033998-
02.2022.4.04.7000/PR

RELATOR: JUIZ FEDERAL JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA

REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REQUERIDO: ADEILDA DE LIMA MARINHO DE CARVALHO
ADVOGADO(A): LUCIANO VEIGA RAMOS (OAB PR089147)
ADVOGADO(A): ADRIANO FIDALSKI (OAB PR054973)
ADVOGADO(A): OSCAR NELSON REIMANN SOBRINHO (OAB PR014710)

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
NACIONAL. PENSÃO POR MORTE TEMPORÁRIA. REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 74, I, DA LEI
Nº 8.213/1991. POSSIBILIDADE DE PERDA DO DIREITO ÀS
PARCELAS PRETÉRITAS E EVENTUAL EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO.
AFETAÇÃO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 1.
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PELA
PARTE RÉ EM FACE DE ACÓRDÃO PROFERIDO PELA TURMA
REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO – PREVIDENCIÁRIA DA 4ª
REGIÃO, QUE FIXOU TESE NO SENTIDO DE QUE O
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO FORMULADO APÓS O PRAZO
DO ART. 74, I, DA LEI Nº 8.213/1991, NÃO PREJUDICA O GOZO DO
BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE PELO TEMPO INTEGRAL DE
SUA DURAÇÃO, CONFORME O ART. 77, § 2º, V, "B", DO MESMO
DIPLOMA LEGAL. 2. A PARTE RÉ ALEGA DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL COM JULGADOS DA TURMA NACIONAL DE
UNIFORMIZAÇÃO E DE TURMAS RECURSAIS DE SÃO PAULO,
SUSTENTANDO QUE, NA HIPÓTESE DE REQUERIMENTO TARDIO,
O BENEFICIÁRIO PERDE O DIREITO ÀS PARCELAS VENCIDAS
ENTRE O ÓBITO E A DATA DO REQUERIMENTO, O QUE PODE
RESULTAR NA AUSÊNCIA DE PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A
SEREM CONCEDIDAS. 3. A CONTROVÉRSIA CONSISTE EM
DETERMINAR SE O BENEFICIÁRIO DA PENSÃO POR MORTE
TEMPORÁRIA, PREVISTA NO ART. 77, V, "B", DA LEI Nº 8.213/1991,
TEM DIREITO AO BENEFÍCIO PELO TEMPO INTEGRAL DE SUA
DURAÇÃO QUANDO O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO É
FORMULADO APÓS O PRAZO ESTABELECIDO NO ART. 74, I, DO
MESMO DIPLOMA LEGAL. 4. DIANTE DA RELEVÂNCIA DA
MATÉRIA E DA POSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO A CASOS
SEMELHANTES, RECONHECE-SE A NECESSIDADE DE
UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA NACIONAL SOBRE A
CONTROVÉRSIA. 5. RECURSO ADMITIDO E AFETADO COMO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. QUESTÃO JURÍDICA A SER
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DIRIMIDA: “DETERMINAR SE O BENEFICIÁRIO DA PENSÃO POR
MORTE TEMPORÁRIA, PREVISTA NO ART. 77, V, 'B', DA LEI Nº
8.213/1991, TEM DIREITO AO GOZO DO BENEFÍCIO POR TODO O
PERÍODO EM TESE PREVISTO PARA SUA DURAÇÃO, QUANDO O
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO É FORMULADO APÓS O
PRAZO ESTIPULADO NO ART. 74, I, DO MESMO DIPLOMA LEGAL”.

ACÓRDÃO

A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, ADMITIR o
pedido de uniformização e AFETÁ-LO como representativo de controvérsia, nos termos do
voto do Juiz Relator, com a seguinte questão controvertida: "Determinar se o beneficiário da
pensão por morte temporária, prevista no art. 77, V, "b", da Lei nº 8.213/91, tem direito ao
gozo do benefício por todo o período em tese previsto para sua duração, quando o
requerimento administrativo é formulado após o prazo estipulado no art. 74, I, do mesmo
diploma legal".

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

Documento eletrônico assinado por JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA, Juiz Relator, na forma do artigo
1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível
no endereço eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador 900000276937v12 e do
código CRC 1a6ace67.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA
Data e Hora: 13/02/2025, às 12:10:24
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